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A d. Procuradoria de Justiça pronunciou-se no 
sentido do não provimento do recurso (f. 163/167).

Conheço do recurso em razão de sua regularidade.
Não merece prosperar o recurso ministerial.
Cinge-se o caso dos autos a pedido de exclusão 

de 21 jurados da lista geral elaborada pelo d. Juiz de 
Direito da Comarca de Pitangui/MG, sob o fundamento 
de que os mesmos são ligados à área do direito, visto que 
12 pessoas são advogados e o restante, estudantes de 
direito, sendo que esses indivíduos ocupam 40% do total 
de integrantes presentes na lista geral, publicada no dia 
29.10.2012.

Acerca das condições para se tornar jurado, escla-
rece o doutrinador Fernando Capez, em sua obra Curso 
de processo penal, 19. ed., p. 651, que:

Para ser jurado é preciso tratar-se de brasileiro, nato ou natu-
ralizado, maior de 18 anos, e não 21 anos, como constava 
da antiga redação legal, notória idoneidade, alfabetizado e 
no perfeito gozo dos direitos políticos, residente na comarca, 
e, em regra, que não sofra de deficiências em qualquer dos 
sentidos ou das faculdades mentais.

Em contrapartida, o legislador, no art. 437 do 
Código de Processo Penal, estabeleceu um rol das pessoas 
isentas do serviço do júri, dispondo da seguinte forma:

Art. 437. Estão isentos do serviço do júri:
I - o Presidente da República e os Ministros de Estado;
II - os Governadores e seus respectivos Secretários;
III - os membros do Congresso Nacional, das Assembleias 
Legislativas e das Câmaras Distrital e Municipais;
IV - os Prefeitos Municipais;
V - os Magistrados e membros do Ministério Público e da 
Defensoria Pública;
VI - os servidores do Poder Judiciário, do Ministério Público e 
da Defensoria Pública;
VII - as autoridades e os servidores da polícia e da segu-
rança pública;
VIII - os militares em serviço ativo;
IX - os cidadãos maiores de 70 (setenta) anos que requeiram 
sua dispensa;
X - aqueles que o requererem, demonstrando 
justo impedimento.

Nota-se, pois, que, dentre as pessoas isentas do 
serviço do júri, a lei não menciona a profissão de advo-
gado, tampouco a figura do acadêmico do direito. 
Destarte, caso tais ocupações fossem consideradas como 
imparciais ou tendenciosas no julgamento pelo Conselho 
de Sentença, o legislador deveria tê-las incluído nesse 
rol ou tê-las proibido expressamente de participar do 
Tribunal Popular.

Ademais, a conclusão de que a falta de vivência dos 
jovens não os torna capazes de compreender as respon-
sabilidades de um julgamento no Tribunal do Júri não 
encontra respaldo no mundo jurídico, até porque, como 
bem lembrou o ilustre Magistrado primevo, é cada vez 
mais comum bacharéis em direito com idade inferior a 

30 (trinta) anos ingressarem nas carreiras do Ministério 
Público e do Poder Judiciário.

Assim, proibir os estudantes de direito e advogados 
de participar do Tribunal do Júri unicamente por pos suírem 
conhecimentos jurídicos significaria uma ofensa ao prin-
cípio da legalidade, visto que a decisão iria inovar ao 
inserir uma vedação não alicerçada em qualquer dispo-
sição legal ou princípio jurídico.

Compulsando os autos, nota-se que o MM. Juiz da 
Comarca de Pitangui procedeu aos alistamentos seguindo 
os ditames da lei processual, tendo em vista que a lista 
geral conseguiu abarcar as diversas camadas sociais, 
da forma mais abrangente possível, incluindo diversas 
profissões, tais como atendente comercial, consultor de 
clientes, professor, analista de sistemas, operador de 
equipamento, fisioterapeuta, comerciante, dentre outros, 
como ficou demonstrado às f. 2/10 do apenso 01.

Desse modo, sendo o estudante de direito maior de 
18 anos, de notória idoneidade, alfabetizado, estando 
em perfeito gozo dos direitos políticos e residente na 
comarca, não há que se falar em sua exclusão da lista 
de jurados.

No que tange ao pedido de aumentar a quantidade 
de jurados que representam o Município de Papagaios, 
vislumbra-se que há 12 representantes do referido local, 
número este capaz de representar os interesses de uma 
cidade com 14.171 habitantes, segundo o Censo IBGE 
2010. Além disso, não há qualquer previsão legal sobre 
qual deve ser a proporção de jurados por habitantes de 
cada Município pertencente a uma comarca.

Pelo exposto, a decisão objurgada não merece 
reparos, razão pela qual nego provimento ao recurso.

Custas, ex lege.

DES. FEITAL LEITE (JUIZ CONVOCADO PORTARIA 
2859/2013) - De acordo com o Relator.

DES. CORRÊA CAMARGO - De acordo com 
o Relator.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

Estelionato - Cheque sustado - Pagamento 
de dívida - Dolo - Prova - Aplicação da pena - 

Corréu - Transação penal anterior - Antecedentes 
criminais - Ausência - Pena-base - Redução

Ementa: Apelação criminal. Crime de estelionato. Cheque 
pré-datado, já sustado, dado em pagamento. Autoria 
e materialidade comprovadas. Condenação mantida. 
Antecedentes criminais. Abrandamento da pena de um 
dos réus. Recurso provido em parte.
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Todavia, o contrato de locação prorrogou-se até o dia 
26.01.2006, com anuência das partes, totalizando a quantia 
de R$ 2.524,62 (dois mil quinhentos e vinte e quatro reais 
e sessenta e dois centavos) a título de aluguel do veículo já 
descrito (cf. documento acostado à f. 09).
Apurou-se que, no dia 2 de janeiro de 2006, nesta cidade 
e comarca, os denunciados entregaram à vítima, para 
pagamento de parte do aluguel devido, o cheque [...], da 
conta-corrente [...], do [...], pertencente ao segundo denun-
ciado, C.P.S., preenchido no valor de R$1.500,00 (mil e 
quinhentos reais), sendo que, na ocasião, a vítima entregou a 
C.J. o respectivo recibo (f. 21).
Consta dos autos que, após ser apresentado ao banco 
sacado, o título supracitado foi devolvido, tendo em vista que 
fora sustado pelo correntista C.P.S. em data de 28.11.2003 
(f. 50), ou seja, mais de dois anos antes de sua entrega à 
vítima, fato que era do conhecimento dos denunciados.
Destarte, os denunciados, mediante meio fraudulento, consis-
tente em emitir cheques do talonário de um deles - in casu, 
C.P.S. -, já anteriormente sustado e, portanto, sem qualquer 
validade (f. 50), colocando-o em circulação, obviamente 
induziram a vítima A.B.S. em erro, obtendo, para proveito 
comum, vantagem ilícita em prejuízo alheio (f. 03/04).

Os réus foram denunciados como incursos nas 
sanções do art. 171, caput, do CP e, ao final, condenados 
às penas de 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão, no 
regime aberto, e 30 (trinta) dias-multa.

Ao contrário do que insinua a defesa, a denúncia 
descreve, com clareza, os fatos imputados aos apelantes, 
não havendo qualquer vício que pudesse conduzir ao seu 
indeferimento. Ademais, após o recebimento da denúncia 
e lançamento da sentença condenatória, é esta que deve 
ser atacada pelo recurso próprio.

Compulsando os autos, verifico que a autoria e 
materialidade delitivas estão comprovadas quanto à 
prática de estelionato pelos réus.

Ao que consta, C.J.D.S., após contratar a locação 
de veículo junto à empresa da vítima A.B.S., deu em paga-
mento um cheque emitido pelo seu pai, C.P.S., preen-
chido no valor de R$1.500,00 (mil e quinhentos reais). O 
cheque, que já havia sido sustado por C.P.S. há dois anos, 
em 28 de novembro de 2003, conforme documentos de 
f. 55/57, não tinha qualquer validade como forma de 
pagamento, e sua utilização por C.J. induziu em erro a 
vítima, que chegou a dar ao réu recibo de pagamento, 
certamente confiando na compensação da cártula (f. 25).

Se, por um lado, a invalidade do cheque sustado 
dois anos antes, somada ao fato de ter sido pós-datado, 
o que o descaracteriza como ordem de pagamento à 
vista, afasta a configuração do tipo penal do art. 171, 
§ 2º, VI, do CP; por outro, nada impede que o título de 
crédito seja utilizado apenas como meio para a prática do 
crime de estelionato previsto no caput do art. 171 do CP, 
o que se verifica na hipótese.

Registro que, como acertadamente pronunciou a 
defesa, o não pagamento de cheque pós-datado no prazo 
avençado para o cumprimento da obrigação não confi-
gura crime de estelionato, e sim mero ilícito civil mere-
cedor de reprovação em outra seara que não a criminal. 

- Comprovado o dolo dos agentes, consistente em dar 
em pagamento de dívida cheque previamente sustado e, 
portanto, sem qualquer validade, mantém-se a conde-
nação de ambos pelo crime do art. 171, caput, do CP.

- A transação penal não desabona os antecedentes crimi-
nais do réu.

Recurso provido em parte, para adequação das penas de 
um dos réus.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0525.06.095342-5/001 
- Comarca de Pouso Alegre - Apelantes: C.J.D.S., 
C.P.S. - Apelado: Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais - Vítima: A.F.R.C.P.S.A.V.L. - Relator: DES. SILAS 
RODRIGUES VIEIRA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 29 de janeiro de 2013. - Silas 
Rodrigues Vieira - Relator.

Notas taquigráficas

DES. SILAS RODRIGUES VIEIRA - Trata-se de recurso 
de apelação interposto por C.J.D.S. e C.P.S. em face da r. 
sentença de f. 138/143, por via da qual o MM. Juiz julgou 
procedente a denúncia para condená-los pela prática do 
delito do art. 171, caput, c/c o art. 29, ambos do CP, 
aplicando-lhes penas de 1 (um) ano e 8 (oito) meses de 
reclusão, no regime aberto, e 30 (trinta) dias-multa.

Pelas razões de f. 146/153, a defesa pugna pela 
absolvição dos réus ou, subsidiariamente, pela substi-
tuição das penas privativas de liberdade por restritivas de 
direitos, ou, ainda, pela suspensão condicional da pena.

Contrarrazões às f. 154/160.
A douta Procuradoria-Geral de Justiça, no parecer 

de f. 204/210, opina pelo conhecimento e desprovimento 
do recurso.

É o relatório.
Conheço do recurso, pois presentes os pressupostos 

de admissibilidade.
Narra a denúncia que, no dia 2 de janeiro de 2006, 

na cidade de Pouso Alegre, C.J.D.S. e C.P.S., previamente 
ajustados e agindo com unidade de desígnios, mediante 
meio fraudulento, obtiveram, para proveito comum, 
vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo em erro a 
vítima A.B.S. Consta da peça de ingresso:

Segundo se apurou, a vítima é proprietária da empresa [...].
É dos autos que, em data de 17.11.2005, o primeiro denun-
ciado, C.J.D.S., contando com a concordância do segundo 
denunciado, foi até o estabelecimento comercial da vítima, 
onde alugou o veículo Fiat/Palio Flex, placa [...], com data 
para retorno/entrega do automóvel em 21.11.2005.
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Não obstante, no caso dos autos, não se trata de simples 
inadimplemento de cheque pré-datado (ou pós-datado), 
mas sim de utilização de documento inválido como meio 
para a prática da conduta descrita no caput do art. 171 
do CP.

Em resumo, a conduta dos réus caracteriza este-
lionato, estando comprovado o dolo precedente dos 
agentes, consistente em dar em pagamento de dívida 
cheque previamente sustado e, portanto, sem qualquer 
validade. C.P.S. manteve em circulação um cheque por 
ele sustado há dois anos e o entregou a C.D.S. para que 
este o utilizasse como pagamento à vítima.

Nego provimento, portanto, ao pedido de absol-
vição dos réus.

Quanto às penas aplicadas, faço pequeno reparo 
no ato sentencial, apenas para reduzir a pena-base apli-
cada ao réu C.P.S. ao mínimo legal, porquanto ele não 
ostenta nenhuma condenação por crime anterior, sendo 
certo que a transação penal não é apta a macular os seus 
antecedentes criminais. Isso posto, reduzo a pena apli-
cada a C.P.S. para 1 (um) ano de reclusão, no regime 
aberto, e 10 (dez) dias-multa, à fração de um trigésimo 
do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos.

Ainda quanto a C.P.S., substituo a pena privativa de 
liberdade por uma restritiva de direitos, qual seja a pres-
tação de serviços à comunidade pelo tempo da conde-
nação, conforme critérios a ser estabelecidos pelo juízo 
da execução.

Quanto a C.J.D.S., que ostenta maus antecedentes 
criminais, descabem os pedidos de substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos, bem 
como de suspensão condicional da pena.

Por todo o exposto, dou parcial provimento ao 
recurso apenas para diminuir as penas aplicadas a C.P.S. 
para 1 (um) ano de reclusão, no regime aberto, e 10 (dez) 
dias-multa, à fração de um trigésimo do salário mínimo 
vigente ao tempo dos fatos, substituída a pena priva-
tiva de liberdade quanto a este réu por uma restritiva de 
direitos, qual seja a prestação de serviços à comunidade 
pelo tempo da condenação, conforme critérios a serem 
estabelecidos pelo Juízo da execução. Confirmo, quanto 
ao mais, a sentença condenatória.

Isento os apelantes das custas recursais ante a 
reforma parcial da sentença.

É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES ALBERTO DEODATO NETO e FLÁVIO 
BATISTA LEITE.

Súmula - RECURSO PROVIDO EM PARTE.

. . .

Furto qualificado - Crime tentado - Rompimento 
de obstáculo - Desclassificação para o delito de 
dano - Impossibilidade - Qualificadora - Prova - 

Afastamento - Inadmissibilidade - Circunstâncias 
judiciais subjetivas - Favorecimento ao réu - Pena-

base - Fixação no mínimo legal - Tentativa -
 Minorante - Aplicação - Isenção de custas - 

Pedido prejudicado

Ementa: Apelação criminal. Furto qualificado tentado. 
Desclassificação para o delito de dano. Impossibilidade. 
Qualificadora do rompimento de obstáculo. Laudo 
conclusivo. Manutenção. Pena. Redução. Necessidade. 
Minorante da tentativa corretamente aplicada. 
Isenção de custas já deferida em primeira instância. 
Pedido prejudicado.

- Inadmissível a desclassificação do delito de furto quali-
ficado tentado para o de dano, se inexistem dúvidas 
quanto ao animus furandi do agente.

- Havendo a comprovação, através de perícia e prova 
testemunhal da utilização de objeto contundente para o 
arrebatamento de obstáculo protetor, não há falar em 
decote da qualificadora do rompimento de obstáculo. 

- Se a esmagadora maioria das circunstâncias judiciais 
subjetivas do art. 59 do CP foram consideradas favorá-
veis ao réu, a pena-base deve ser fixada no mínimo legal.

- A minorante da tentativa deve ser aplicada de acordo 
com o desenvolvimento do iter criminis, ou seja, quanto 
mais próximo da consumação, maior deverá ser a pena. 

- Resta prejudicado o pedido de isenção das custas 
processuais se já deferido em primeira instância.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0024.10.287196-9/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: V. S. R. - Apelado: 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais - Vítima: 
T. G. R. - Relator: DES. ALEXANDRE VICTOR DE 
CARVALHO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DE V. 
S. R., para tão somente reduzir a pena-base aplicada, 
restando, ao final, mantida a condenação pela prática 
do delito previsto no art. 155, § 4º, I, c/c art. 14, II, 
ambos do CP, às penas de 1 (um) ano e 2 (dois) meses 
de reclusão, e 5 (cinco) dias-multa, mantidos, ainda, os 
demais termos da sentença.


